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Algumas considerações sobre a proteção do consumidor
no mercado digital no âmbito do Direito da União
Europeia*

Some considerations about the consumer protection in the 
digital market on the scope of the European Union Law

Elsa Dias Oliveira**

* o presente texto foi elaborado a partir de exposição oral subordinada ao tema “o consumidor
no mercado digital”, que a autora apresentou, no dia 8 de fevereiro de 2021, via zoom, no iv curso
de Pós-Graduação em e-commerce, organizado pelo idc – associação para o estudo do direito
do consumo, pelo centro de investigação de direito Privado e pela Fdul, com a coordenação
científica dos Professores Rui ataíde e antónio barreto Menezes cordeiro.
** Professora associada da Faculdade de direito da universidade de lisboa. investigadora do centro
de investigação de direito Privado. oRcid id: 0000-0001-6584-5096
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Resumo: o consumidor no âmbito do
mercado digital enfrenta desafios especí-
ficos resultantes da utilização de técnicas de
comunicação à distância, bem como dos
mecanismos ao alcance dos profissionais
para aumentarem as suas vendas. o cresci-
mento do mercado digital é de grande sig-
nificado para o desenvolvimento do mercado
único europeu. Para o seu incremento é es-
sencial que todos aqueles que aí operam se
sintam confiantes e seguros da tutela dos
seus direitos, em especial, os que, tradicio-
nalmente, são a parte mais fraca. é neste
contexto que importa analisar alguns de-
senvolvimentos mais recentes que se verificam
no âmbito do direito da união europeia,
com vista à proteção destes consumidores.
Palavras chave: Proteção dos consumidores;
mercado digital; direito da união europeia.

Abstract: consumers acting in the digital
market face specific challenges resulting
from the use of distance communications
techniques, as well as the use of mechanisms
available to professionals in order to increase
their sales. the digital market’s growth is of
great significance for the development of
the european internal market. in order to
achieve it, the consumers, traditionally the
weak part in a contract, should trust in an
effective protection of their rights. it is in
this context that the recent developments
on consumer protection in the european
union law shall be analysed.
Keywords: consumer protection; digital
market; european union law.
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Sumário: introdução; 1. Formas de resolução de litígios; 2. o conceito de consumidor
no mercado digital no direito da união europeia; 3. a harmonização do direito material
de proteção dos consumidores no âmbito da união europeia; conclusão.

Introdução

i. o mercado digital é um conceito amplo, que abrange uma multiplicidade
de realidades.

em termos mais imediatos, tende a pensar- se no comércio eletrónico, na
aquisição de bens ou serviços ou de licenças através da internet, quer se trate de
contratos celebrados e executados exclusivamente online, quer de contratos que,
apesar de celebrados online, são executados offline, v.g., a entrega de livros em
suporte físico. Mas o mercado digital também tem relevância no âmbito de outras
realidades, v.g., as que se prendem com os direitos de personalidade das pessoas
que atuam no mercado digital, com direitos da propriedade intelectual, a respon-
sabilidade dos prestadores de serviços intermediários, com a gestão de plataformas
em linha, etc., temas que não vamos aqui tratar.

desenvolvendo- se o mercado digital através da internet, permite- se que os
seus participantes atuem sem necessidade de deslocações físicas. este facto tem
a virtude de alcançar um maior leque de destinatários, maxime clientes, bem
como, a estes, de optar pelas ofertas mais vantajosas sem ter de se movimentar
fisicamente1. a probabilidade de as situações assim criadas apresentarem contactos
relevantes com mais do que um ordenamento jurídico é potenciada, bem como,
consequentemente, as questões suscitadas pela determinação da lei que regulará
a situação.

uma das partes tradicionalmente presentes nestas situações são os consumidores,
o que não surpreende atendendo a que facilmente se identificam múltiplas mensagens
que lhes são destinadas. ora, uma das características dos consumidores prende- se
com a sua vulnerabilidade, sendo esta especialmente manifesta nas relações contratuais
que desenvolvem com profissionais. os consumidores têm um poder negocial
mais fraco relativamente aos profissionais, são detentores de menos informações

1 elsa dias oliveiRa, A protecção dos consumidores nos contratos celebrados através da Internet,
almedina, coimbra, 2002, págs. 14 ss., 24 ss.; elsa dias oliveiRa, “contratação eletrónica e
tutela do consumidor”, Estudos de Direito do Consumo, coord. Rui Paulo coutinho de Mascarenhas
ataíde/carlos lacerda barata, vol. v, aaFdl, lisboa, 2017, págs. 129-148, pág. 129; José enGRácia
antunes, Direito do Consumo, almedina, coimbra, 2019, págs. 178 ss.

elsa dias oliveira
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quer no que respeita aos bens ou serviços a adquirir, quer com respeito aos seus
próprios direitos2.

acresce que o mercado digital tem especificidades no que respeita a marketing.
na verdade, consegue- se agora uma interação dos fornecedores e prestadores com
os consumidores que não se consegue sem recurso ao mercado digital. e note- se
que a atuação neste mercado não pressupõe necessariamente que o consumidor
tenha computador, basta que tenha um telemóvel com acesso à internet. situação
que está hoje muito democratizada.

esta interação permite aos profissionais apresentarem aos consumidores exatamente
aquilo que estes desejam, mesmo antes de eles saberem que o queriam. os cookies
permitem aos profissionais traçar perfis dos consumidores, antecipando as suas
vontades. uma vez conhecidos os interesses dos consumidores, são- lhes apresentadas
mensagens apelativas, v.g., via pop ups que surgem quando se navega em páginas
internet, via páginas de instagram. é frequente, por exemplo, surgirem pop ups
sugerindo reservas em hotéis depois de ter sido feita uma pesquisa nesse sentido.

estas estratégias de marketing tornam o consumo praticamente irresistível e,
consequentemente, levam a compras por impulso. compras de que os consumidores
frequentemente se arrependem.

ainda relevante neste contexto é o facto de, como a própria designação indica,
tudo se poder desenrolar num plano digital. assim, verifica- se ainda uma outra
fragilidade acrescida para o consumidor: ignorar a efetiva identidade daquele com
quem está a celebrar o contrato ou se é quem diz ser ou se tem o endereço físico
onde afirma, etc.3 a insegurança agrava- se com o facto de, muito frequentemente,
ser pedido aos consumidores que procedam à compra utilizado cartão de crédito,
o que implica também, ou devia, uma relação de confiança entre as partes, mas
que, na realidade, pode não se verificar.

ii. atentas estas e outras especificidades que colocam o consumidor numa
situação de especial fragilidade, encontram- se regulamentações legais que consagram

2 caRlos FeRReiRa de alMeida, Os direitos dos consumidores, livraria almedina, coimbra, 1982,
págs. 11 ss.; caRlos FeRReiRa de alMeida, “negócio jurídico de consumo”, BMJ, 347, 1985, págs.
11-38, págs. 19 ss.; eiKe von HiPPel, Verbraucherschutz, 3.ª edição, J.c.b. Mohr (Paul siebeck),
tubinga, 1986, pág. 4; elsa dias oliveiRa, A protecção dos consumidores nos contratos celebrados
através da Internet, cit., págs. 24 ss.; aleXandRa teiXeiRa de sousa, “o direito de arrependimento
nos contratos celebrados à distância e fora do estabelecimento: algumas notas”, Estudos de Direito do
Consumo, Homenagem a Manuel Cabeçadas Ataíde Ferreira, deco, 2016, págs. 18-41, pág. 21;
elsa dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., pág. 130.
3 elsa dias oliveiRa, A protecção dos consumidores nos contratos celebrados através da Internet, cit.,
págs. 67 ss.; elsa dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., pág. 130.

algumas considerações sobre a proteção do consumidor no mercado digital...
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soluções que visam a proteção do consumidor, tentando, deste modo, mitigar a
sua situação de desfavorecimento. esta proteção dos consumidores pode ser alcançada
através de regimes que regulam materialmente as situações ou de regimes que têm
presente a sua plurilocalização, como é o caso das regras que regulam a competência
internacional dos tribunais ou a determinação do ordenamento jurídico cuja lei
será aplicada.

Pressuposto da aplicação destes regimes é estar- se perante um consumidor e
é sabido que a noção que deste seja dada varia consoante o ordenamento jurídico
e mesmo o diploma que esteja em causa.

o legislador europeu tem desenvolvido intensa atividade no âmbito da proteção
dos consumidores; seja através da adoção de diretivas europeias4 com vista à sua
transposição para o direito interno dos estados- Membros, seja através de regulamentos
europeus5 com aplicação direta nestes estados. sublinhe- se que a competência da

4 V.g., diretiva 2000/31/ce do Parlamento europeu e do conselho, de 8 de Junho de 2000, relativa
a certos aspectos legais dos serviços da sociedade de informação, em especial do comércio electrónico,
no mercado interno («directiva sobre comércio electrónico»); directiva 2005/29/ce do Parlamento
europeu e do conselho, de 11 de Maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das empresas
face aos consumidores no mercado interno e que altera a directiva 84/450/cee do conselho, as
directivas 97/7/ce, 98/27/ce e 2002/65/ce e o Regulamento (ce) n.º 2006/2004 («directiva
relativa às práticas comerciais desleais»); diretiva 2011/83/ue do Parlamento europeu e do conselho
de 25 de outubro de 2011 relativa aos direitos dos consumidores que alterou a diretiva 93/13/cee
do conselho e a diretiva 1999/44/ce do Parlamento europeu e do conselho e revogou a diretiva
85/577/cee do conselho e a referida diretiva 97/7/ce; diretiva (ue) 2015/2366 do Parlamento
europeu e do conselho de 25 de novembro de 2015 relativa aos serviços de pagamento no mercado
interno, que altera as diretivas 2002/65/ce, 2009/110/ce e 2013/36/ue e o Regulamento (ue)
n.º 1093/2010, e que revoga a diretiva 2007/64/ce; diretiva (ue) 2019/770 do Parlamento europeu
e do conselho de 20 de maio de 2019 sobre certos aspetos relativos aos contratos de fornecimento
de conteúdos e serviços digitais; diretiva (ue) 2019/771 do Parlamento europeu e do conselho de
20 de maio de 2019 relativa a certos aspetos dos contratos de compra e venda de bens que altera o
Regulamento (ue) 2017/2394 e a diretiva 2009/22/ce e que revoga a diretiva 1999/44/ce. atente-
se também, face ao seu impacto, na diretiva (ue) 2019/2161 do Parlamento europeu e do conselho
de 27 de novembro de 2019 que altera a diretiva 93/13/cee do conselho e as diretivas 98/6/ce,
2005/29/ce e 2011/83/ue do Parlamento europeu e do conselho a fim de assegurar uma melhor
aplicação e a modernização das regras da união em matéria de defesa dos consumidores.
5 V.g., Regulamento (ce) n.º 924/2009 do Parlamento europeu e do conselho de 16 de setembro
de 2009 relativo aos pagamentos transfronteiriços na comunidade e que revoga o Regulamento
(ce) n.o 2560/2001; Regulamento (ce) n.º 593/2008 do Parlamento europeu e do conselho, de
17 de Junho de 2008, sobre a lei aplicável às obrigações contratuais (Roma i); Regulamento (ue)
n.º 1215/2012 do Parlamento europeu e do conselho de 12 de dezembro de 2012 relativo à
competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial.
embora ainda se encontrem em processo legislativo, atente-se, face à sua relevância, na Proposta
de Regulamento do Parlamento europeu e do conselho relativo a um mercado único de serviços

elsa dias oliveira
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união europeia nesta matéria assenta em diplomas estruturantes da união. é o
caso do disposto nos arts. 4.º, n.º 2, al. f ); 12.º; 114.º e 116.º do tratado sobre o
Funcionamento da união europeia (tFue), bem como no art. 38.º da carta
sobre os direitos Fundamentais da união europeia.

importa também manter presente a relevância que o mercado digital tem para
o mercado único e para o mercado internacional em geral. e ter também presente
que a harmonização das regras vigentes nos estados- Membros relativas à proteção
dos consumidores contribui decisivamente para o estabelecimento de condições
de igualdade que permitam às partes um ambiente de saudável concorrência.

assim, o legislador europeu veio adotar uma série de medidas que visam
proteger o consumidor no âmbito do mercado digital que coincide, parcialmente,
também com o mercado único europeu.

é atento este contexto que nos propomos tecer algumas considerações acerca
do consumidor digital, em especial, no âmbito do direito da união europeia.

1. Formas de resolução de litígios

i. os consumidores que contratam através da internet também estarão, por
natureza, mais disponíveis para solucionar os litígios por esta mesma via. atendendo
a que muitas destas relações contratuais ocorrem entre intervenientes situados em
países distintos, a possibilidade de resolver litígios sem deslocações físicas apre-
senta- se como uma solução mais célere, menos onerosa e garante dos direitos dos
intervenientes.

é face a este contexto que se identificam iniciativas da união europeia a este
respeito. assinale- se, a este respeito, v.g., o Regulamento ue n.º 524/2013 do
Parlamento europeu e do conselho de 21 de maio de 2013 sobre a resolução de
litígios de consumo em linha, que altera o Regulamento ce n.º 2006/2004 e a
diretiva 2009/22/ce (Regulamento Rll)6, bem como a diretiva 2013/11/ue
do Parlamento europeu e do conselho de 21 de maio de 2013 sobre a resolução
de litígios de consumo, que altera o Regulamento ce n.º 2006/2004 e a diretiva
2009/22/ce (diretiva Ral)7, tendo esta diretiva sido transposta para o direito

digitais (Regulamento serviços digitais) e que altera a diretiva 2000/31/ce, bruxelas, 15.12.2020,
coM(2020) 825 final, 2020/0361 (cod) e na Proposta de Regulamento do Parlamento europeu
e do conselho relativo à disputabilidade e equidade dos mercados no setor digital (Regulamento
Mercados digitais), bruxelas, 15.12.2020, coM(2020) 842 final, 2020/0374 (cod).
6 Publicado no Joue l165 de 18.6.2013, págs. 1 ss.
7 Publicada no Joue l165 de 18.6.2013, págs. 63 ss.
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interno português pela lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, em que é regulada a
resolução alternativa de litígios de consumo e estabelecido o enquadramento
jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de consumo.

estes diplomas complementam- se na sua aplicação.
o Regulamento Rll esclarece, no seu art. 1.º, que, tendo por objetivo contribuir

para o bom funcionamento do mercado interno, em especial o digital, e visando
um elevado nível de proteção dos consumidores, vem proporcionar uma plataforma
europeia Rll (resolução de litígios em linha) que facilite a resolução de litígios
entre consumidores e comerciantes em linha, por via extrajudicial, de forma
independente, imparcial, transparente, eficaz, célere e justa8.

apesar de a queixa ser apresentada na plataforma, não é nesta que se resolve
o litígio. na verdade, recebida a queixa, esta é transmitida ao comerciante pela
plataforma, sendo- lhe dado conhecimento de que as partes devem chegar a
acordo relativamente a uma entidade Ral a quem a queixa seja transmitida. a
entidade Ral é, nos termos do art. 4.º, n.º 1, al. h), da diretiva 2013/11/ue,
“uma entidade, independentemente da sua designação ou referência, que esteja
estabelecida com caráter duradouro, que faculte a resolução de litígios através
de procedimentos de Ral e que figure na lista a que se refere o artigo 20.º, n.º
2”. esta é uma lista que as autoridades competentes de todos os estado- Membro
da ue devem ter com a indicação das entidades que deem indícios sérios de cre-
dibilidade, que se dediquem à resolução de litígios através deste procedimento.
deverá ter sido verificado pelos estados- Membros se estas entidades respeitam
os requisitos previstos naquela diretiva. no ordenamento jurídico português,
nos termos do art. 15.º da lei 144/2015, a entidade competente para organizar
a inscrição e a divulgação da lista das entidades de Ral é a direção Geral do
consumidor.

8 como elementos essenciais previstos neste Regulamento, sublinha-se o facto de se estabelecer
como pressupostos de utilização desta plataforma o facto de os consumidores, bem como os
fornecedores, serem residentes na ue, noruega, islândia ou liechtenstein. (art. 2.º). Havendo um
litígio no âmbito de um contrato de compra e venda ou de prestação de serviços em linha – e de
facto, o Regulamento, nos termos do seu art. 4.º, n.º 1, al. e), limita a sua aplicação aos litígios
decorrentes destes contratos –, o consumidor pode iniciar o processo de reclamação através desta
plataforma que é criada pela comissão europeia e que é responsável pelo seu funcionamento (art.
5.º). acerca deste Regulamento e do seu regime, cfr. Paulo Fonseca, “a arbitragem e a Mediação.
os desafios do novo regime de resolução alternativa de litígios”, Estudos de Direito do Consumo,
coord. Rui Paulo coutinho de Mascarenhas ataíde/carlos lacerda barata, vol. v, aaFdl, lisboa,
2017, págs. 447-461, págs. 460 ss.; JoRGe MoRais caRvalHo/João PedRo Pinto-FeRReiRa/Joana
caMPos caRvalHo, Manual de Resolução Alternativa de Litígios de Consumo, almedina, coimbra,
2017, págs. 211 ss.
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se as partes não chegarem a acordo quanto à entidade de Ral que irá apreciar
o litígio, ou se a entidade de Ral recusar conhecer o litígio, nos termos do art.
9.º, n.º 8, do Regulamento, a queixa será abandonada.

Já se ambas as partes estiverem de acordo quanto à entidade de Ral e esta
aceitar tratar o litígio, o processo segue. o processamento deste litígio pode ser
depois feito na plataforma, mas é conhecida e apreciada por esta entidade de Ral
prevista na diretiva. na verdade, nos termos do art. 10.º, al. d), do Regulamento
Rll, a entidade Ral não é obrigada a conduzir o procedimento Ral através da
plataforma Rll.

Face ao exposto, é fácil perceber a complementaridade da diretiva Ral face
ao Regulamento Rll. conforme já acima foi referido, a diretiva Ral foi transposta
para o ordenamento jurídico português pela lei n.º 144/20159. nos termos do
art. 2.º, n.º 1, desta lei, o regime aí previsto é apenas aplicado nos casos em que
o consumidor apresente uma queixa e não no caso em que esta seja apresentada
pelo comerciante. este esclarecimento encontra- se em conformidade com o disposto
no art. 2.º, n.ºs 2 e 3 do Regulamento Rll, que prevê que deverá atender- se à
legislação de cada estado- Membro para definir se é ou não possível a resolução de
litígios por esta via quando os procedimentos são iniciados pelo comerciante.

nos arts. 10.º ss. da lei n.º 144/2015 está previsto o procedimento da resolução
de litígios a ser seguido por estas entidades. Melius, estão previstas as linhas gerais
dos procedimentos, pois cada entidade de Ral, cada centro de arbitragem e de
mediação e conciliação terá de ter o seu próprio regulamento interno, em que é
regulado o procedimento a seguir, sempre com respeito pelas regras imperativas a
que está sujeito.

o desafio será a divulgação destas possibilidades de resolução alternativa de
litígios entre os consumidores, salientando- se, em todo o caso, que o próprio

9 acerca desta diretiva e do regime consagrado na lei que a transpôs para o ordenamento jurídico português,
cfr. João PedRo Pinto-FeRReiRa, “a Resolução alternativa de litígios de consumo no contexto da lei
n.º 144/2015”, Estudos de Direito do Consumo, Homenagem a Manuel Cabeçadas Ataíde Ferreira, deco,
2016, págs. 310-322, págs. 312 ss.; JoRGe MoRais caRvalHo/João PedRo Pinto-FeRReiRa/Joana
caMPos caRvalHo, Manual de Resolução Alternativa de Litígios de Consumo, cit., págs. 21 ss.; Paulo
Fonseca, “a arbitragem e a Mediação. os desafios do novo regime de resolução alternativa de
litígios”, cit., págs. 452 ss.; JoRGe MoRais caRvalHo/João PedRo Pinto-FeRReiRa, “Reflexão
sobre a arbitragem e a Mediação de consumo na lei de defesa do consumidor – a lei n.º 63/2019,
de 16 de agosto”, Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, n.º 13, 2020, págs. 9-35, págs.
10 ss.; Rui Paulo coutinHo de MascaRenHas ataíde/inês sítiMa cRaveiRo, “arbitragem ins-
titucionalizada de litígios de direito do consumo: apontamentos ao âmbito de aplicação da lei
n.º 144/2015, de 08 de setembro (Mecanismos de Resolução extrajudicial de litígios de consumo)”,
Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, n.º 13, 2020, págs. 37-87, págs. 39 ss., 51 ss.
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diploma prevê formas de o fazer. atente- se, v.g., no art. 14.º do Regulamento que
determina, no seu n.º 1, que “[o]s comerciantes estabelecidos na união que celebrem
contratos de venda ou de serviços em linha e os mercados em linha estabelecidos
na união devem disponibilizar nos seus sítios web uma ligação eletrónica à plataforma
de odR. (...)”10.

ii. naturalmente, para além destas vias de resolução de litígios, especialmente
vocacionadas para a via digital, os consumidores podem sempre optar por recorrer
aos espaços físicos dos centros de arbitragem e de mediação, bem como aos tribunais
estaduais. neste último caso, sublinhe- se ainda que, se o litígio for plurilocalizado,
i.e., se apresentar contactos relevantes com mais do que um ordenamento jurídico,
haverá que recorrer às regras que regulam a competência internacional dos tribunais
estaduais, de fonte interna ou internacional consoante a situação.

2. O conceito de consumidor no mercado digital no Direito da União
Europeia

i. no âmbito do direito da união europeia, identificam- se diversos diplomas
de que constam definições de consumidor11. o facto de não haver uma única

10 é ainda aí explicitado que “(...) essa ligação deve ser facilmente acessível aos consumidores. os
comerciantes estabelecidos na união que celebrem contratos de venda ou de serviços em linha devem
comunicar igualmente o seu endereço de correio eletrónico”. no n.º 2 do mesmo art. 14.º determina-
se que “[o]s comerciantes estabelecidos na união que celebrem contratos de venda ou de serviços em
linha e que se tenham comprometido ou sejam obrigados a recorrer a uma ou mais entidades de Ral
para resolver litígios com consumidores devem informar os consumidores da existência da plataforma
de Rll e da possibilidade de recorrer a essa plataforma para resolver os seus litígios. devem disponibilizar
uma ligação eletrónica à plataforma de Rll no seu sítio web e, se a proposta for apresentada através
de mensagem eletrónica, nessa mesma mensagem. as informações devem ser igualmente prestadas,
se for caso disso, nos termos e nas condições gerais aplicáveis aos contratos de venda e de serviços em
linha”. Vide também, a este respeito, JoRGe MoRais caRvalHo/João PedRo Pinto-FeRReiRa/Joana
caMPos caRvalHo, Manual de Resolução Alternativa de Litígios de Consumo, cit., págs. 224 ss.
11 V.g., art. 2.º, al. e), da diretiva 2000/31/ce (“qualquer pessoa singular que actue para fins alheios
à sua actividade comercial, empresarial ou profissional”); art. 2.º, al. a), da diretiva 2005/29/ce
(“qualquer pessoa singular que, nas práticas comerciais abrangidas pela presente directiva, actue
com fins que não se incluam no âmbito da sua actividade comercial, industrial, artesanal ou
profissional”); art. 2.º, n.º 1, da diretiva 2011/83/ue (“qualquer pessoa singular que, nos contratos
abrangidos pela presente directiva, actue com fins que não se incluam no âmbito da sua actividade
comercial, industrial, artesanal ou profissional”); art. 4.º, n.º 1, al. a), da diretiva 2013/11/ue
(uma pessoa singular quando atue com fins que não se incluam no âmbito da sua atividade comercial,
industrial, artesanal ou profissional); art. 4.º, n.º 20, da diretiva (ue) 2015/2366 (“uma pessoa
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definição, mas múltiplas, presentes nos vários diplomas, permite a sua adequação
em função do teor da matéria a regular.

os aspetos comuns à maioria destas definições é o facto de se tratar de uma
pessoa singular e o elemento teleológico: a pessoa singular atuará com objetivos
alheios às suas atividades comerciais, empresariais ou profissionais.

a definição exata dos objetivos do consumidor, de modo a determinar- se se
são ou não alheios às suas atividades comerciais, empresariais ou profissionais nem
sempre é clara.

noutros diplomas, não se identifica uma explícita definição de consumidor,
como é o caso do Regulamento 1215/2012, apesar de a competência internacional
em matéria de contratos celebrados com os consumidores se encontrar aí expressamente
regulada, nos arts. 17.º a 19.º. Já no art. 6.º do Regulamento Roma i, encontramos
uma noção de consumidor, aí entendido como pessoa singular, que celebra contratos
“(...) para uma finalidade que possa considerar- se estranha à sua actividade comercial
ou profissional («o consumidor»), com outra pessoa que aja no quadro das suas
actividades comerciais ou profissionais («o profissional») (...)”.

sendo a fragilidade do consumidor um dos seus elementos caracterizadores,
que resulta, como acima se referiu, designadamente, do facto de ter um défice de
informação relativamente aos profissionais, podem colocar- se dúvidas relativamente
à caracterização daquele atenta a sua formação, a disponibilidade que revela para
certas atividades, o facto de a sua atividade poder visar apenas parcialmente
finalidades profissionais, etc.

atendendo a que estão consagrados no direito da união europeia regimes
mais favoráveis aos consumidores com vista a garantir um maior equilíbrio da sua
situação jurídica face ao profissional, importa esclarecer quem deve ser considerado
consumidor.

é face a estas e outras questões que o tribunal de Justiça da união europeia
(tJue) tem tomado algumas decisões relevantes no que respeita à caracterização
do consumidor que atua no mercado digital12 e que iremos apreciar. a jurisprudência

singular que atua, nos contratos de serviços de pagamento abrangidos pela presente diretiva, com
objetivos alheios às suas atividades comerciais, empresariais ou profissionais”); art. 2.º, n.º 6, da
diretiva (ue) 2019/770 (“uma pessoa singular que, no que respeita aos contratos abrangidos pela
presente diretiva, atue com fins que não se incluam no âmbito da atividade comercial, empresarial,
artesanal ou profissional”); art. 2.º, n.º 2, da diretiva (ue) 2019/771 (“uma pessoa singular que,
no que respeita aos contratos abrangidos pela presente diretiva, atue com fins que não se incluam
no âmbito da sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional”).
12 acerca da relevância da jurisprudência do tJue na interpretação do direito da união europeia,
vide, com referência bibliográficas e jurisprudenciais, elsa dias oliveiRa, “a interpretação no
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aqui referida prende- se com a noção de consumidor no âmbito da competência
internacional do tribunal quando estão em causa contratos celebrados com con-
sumidores, quer no âmbito da convenção de bruxelas13, quer do Regulamento
(ce) n.º 44/2001 do conselho, de 22 de dezembro de 2000 relativo à competência
judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial14,
quer ainda do Regulamento 1215/201215/16.

ii. no acórdão do tJue de 25 de janeiro de 2018, que opôs Maximilian
schrems a Facebook ireland limited (doravante acórdão schrems)17, estava em
causa a determinação do tribunal internacionalmente competente (no âmbito da

contexto do direito da união europeia”, Direito Internacional e Comparado: Trajetória e Perspec-
tivas, Homenagem aos 70 anos do Professor Catedrático Rui Manuel Moura Ramos, vol. ii, coord.
Gustavo Ferraz de campos Monaco/Maria Rosa loula, editora quartier latin do brasil, 2021,
págs. 119-134, pág. 130.
13 convenção de 27 de setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões
em matéria civil e comercial, que entrou em vigor em 1 de fevereiro de 1973. a convenção foi
aprovada para ratificação pela Resolução da assembleia da República n.º 34/91, de 24 de abril e
foi ratificada pelo decreto do Presidente da República n.º 52/91, de 30 de outubro. 
14 Publicado no Jornal oficial nº l 012 de 16.01.2001. este Regulamento foi revogado pelo Re-
gulamento (ue) n.º 1215/2012 acima identificado.
15 saliente-se, todavia, conforme já noutro texto referimos, que “a interpretação de um conceito no
âmbito de um determinado diploma (e respetiva jurisprudência do tribunal de Justiça a este respeito)
não é apenas relevante no âmbito deste, mas pode sê-lo também nos casos em que estão em causa
conceitos análogos constantes de outros diplomas. é assim que a jurisprudência do tribunal de
Justiça acerca do conceito de “obrigações contratuais” previsto no art. 5.º, n.º 1, da convenção de
bruxelas, é relevante para a interpretação do mesmo conceito previsto no art. 5.º, n.º 1, do
Regulamento 44/2001, que veio substituir a convenção, e é relevante no âmbito do Regulamento
1215/2012, que substituiu este último. Para além destes casos, tem sido entendido que a interpretação
que é feita de um conceito previsto num diploma será ainda relevante para a interpretação do mesmo
conceito em outros diplomas, mesmo que os diversos textos normativos não regulem a mesma
categoria de questões. é assim que a supra referida jurisprudência do tribunal de Justiça relativa à
interpretação do conceito de “obrigações contratuais” será ainda relevante na interpretação do
mesmo conceito no Regulamento Roma i, que não é aplicável à competência judiciária, ao reco-
nhecimento e a execução de decisões em matéria civil e comercial, mas antes à determinação da lei
aplicável: elsa dias oliveiRa, “a interpretação no contexto do direito da união europeia”, cit.,
pág. 119.
16 acerca da noção de consumidor nestes Regulamentos, vide staudinGeR/HausMann, Verfahrensrecht
für internationale Verträge Internationale Zuständigkeit für Vertragsklagen; Gerichtsstands- und
Schiedsvereinbarungen, otto schmidt/de Gruyter, 2016, anotações 158 ss.; saenGeR, Zivilprozessordnung,
HandKommentar, art. 17, anotações 7 ss., 8.ª edição, nomos, 2019; ZölleR, ZPO, art. 17
euGvvo, Geimer, anotações. 5 ss., otto schmidt, 2020; MusielaK/voit, ZPO, art. 17, anotações
1 ss., 18.ª edição, verlag Franz vahlen München, 2021.
17 Proc. c-498/16, ecli :eu:c:2018:37, disponível em https://curia.europa.eu.
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aplicação do Regulamento 44/2001), sendo necessário, para tal, saber se o autor
era ou não considerado consumidor, uma vez que nesse Regulamento existem
regras específicas aplicáveis nos casos em que estão em causa contratos celebrados
com consumidores.

no caso, o demandante, M. schrems, cidadão com residência habitual na
áustria, era utilizador de uma página do Facebook, tendo uma conta de onde
constavam as suas atividades privadas e também com uma página “(...) para informar
os internautas sobre as suas ações contra a Facebook ireland, as suas conferências,
a sua participação em debates e as suas aparições nos media e ainda para lançar
campanhas de angariação de fundos e fazer publicidade aos seus livros”18. M.
schrems também “(...) constituiu uma associação destinada a assegurar o respeito
do direito fundamental à proteção de dados, recebeu diversas distinções e obteve
a cessão de direitos, por parte de mais de 25 000 pessoas de todo o mundo, para
os exercer (...)”19 no processo objeto do litígio.

uma das questões suscitadas respeitava à questão de saber se M. schrems,
atentas as atividades desenvolvidas, poderia ser considerado consumidor, para
efeitos de aplicação do art. 15.º do Regulamento 44/2001, “(...) quando, após
uma utilização prolongada de uma conta privada no Facebook e, no contexto da
defesa da aplicação dos seus direitos, publica livros e também faz conferências por
vezes remuneradas, gere sítios web, recolhe donativos para a defesa da aplicação
dos direitos e obtém a cedência dos direitos de vários consumidores mediante a
garantia de que estes receberão os eventuais benefícios resultantes dos processos
ganhos após a dedução das despesas processuais?”.

ora, a interpretação do conceito de consumidor, apesar de ter presente a
economia do diploma onde está contido, deve ter em conta a globalidade do
universo legislativo europeu e deve ser feita de forma autónoma, i.e., garantindo
que será interpretada do mesmo modo em todos os estados- Membros, à luz do
direito da união europeia20.

18 acórdão schrems, cit., ponto 10.
19 acórdão schrems, cit., ponto 12.
20 Koen lenaeRts/Piet van nuFFel, European Union Law, 3.ª edição, sweet & Maxwell, 2011,
pág. 757; elsa dias oliveiRa, Da responsabilidade civil extracontratual por violação de direitos de
personalidade em Direito Internacional Privado, almedina, coimbra, 2012, págs. 213 ss.; ana
MaRia GueRRa MaRtins, Manual de Direito da União Europeia, 2.ª edição, almedina, coimbra,
2017, pág. 510; aavv, Princípios fundamentais de Direito da União Europeia, coord. sofia oliveira
Pais, acórdão do tribunal de Justiça de 6 de outubro de 1982, inês quadros, 3.ª edição, almedina,
coimbra, 2017, pág. 223; elsa dias oliveiRa, “a interpretação no contexto do direito da união
europeia”, cit., págs. 119, 125 ss. Vide também acórdão do tJue, de 20 de janeiro de 2005, Proc.
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a jurisprudência que tem vindo a ser desenvolvida pelo tJue a este respeito
tende a ser consistente, desde logo no que respeita a questões relativas a competência
internacional, no sentido de que deve ser feita uma interpretação restritiva do
conceito de consumidor e salientando que se deve atender à “(...) posição de uma
pessoa num contrato determinado, em conjugação com a natureza e finalidade
deste, e não à situação subjetiva dessa mesma pessoa, pois uma única e mesma
pessoa pode ser considerada consumidor no âmbito de determinadas operações
e operador económico no âmbito de outras”21. concretizando- se que apenas os
contratos celebrados fora da atividade ou de qualquer finalidade profissional e
com vista à satisfação das próprias necessidades de consumo privado de um
indivíduo ficarão abrangidas pela proteção prevista na referida disposição relativa
à competência internacional, pois só assim se justifica a aplicação de um regime
que é mais favorável ao consumidor, exatamente por este ser a parte mais fraca22.
em conformidade com esta orientação, vem sustentar- se que, nos casos em que
uma pessoa celebra um contrato parcialmente relacionado com a sua atividade
profissional e noutra parte com fins estranhos a esta atividade, apenas beneficiará
do regime aplicável aos consumidores se o nexo do contrato com a atividade pro-
fissional do interessado for muito ténue, marginal, revelando “um papel despiciendo
no contexto da operação a propósito da qual o contrato foi celebrado, considerada
globalmente”23.

Face a este contexto, o tJue veio sustentar que, no caso em análise, um
utilizador de uma conta Facebook não perde a qualidade de consumidor, nos termos
previstos no art. 15.º do Regulamento 44/2001. a este respeito importa sublinhar
ainda que, segundo orientação seguida pelo tJue, “(...) o conceito de consumidor

c-27/02, Petra Engler contra Janus Versand GmbH, ecli:eu:c:2005:33, ponto 33; acórdão do
tJue, de 6 de setembro de 2012, Proc. c-190/11, Daniela Mühlleitner contra Ahmad Yusufi,
Wadat Yusufi, ecli:eu:c: 2012:542, ponto 28; Proc. c-774/19, que opôs a. b., e b. b. contra
Personal Exchange International Limited, ecli:eu:c:2020:1015, ponto 28; acórdão do tJue, de
7 de dezembro de 2010, Peter Pammer contra Reederei Karl Schlüter GmbH & Co KG (c-585/08),
e Hotel Alpenhof GesmbH contra Oliver Heller (c-144/09), ecli:eu:c:2010:740, ponto 55.
21 acórdão schrems, cit., ponto 29. Já antes, vide acórdão do tJue, de 3 de julho de 1997, Proc.
c-269/95, Francesco Benincasa e Dentalkit Srl., ecli:eu:c:1997:337, ponto 16; acórdão do tJue,
de 20 de janeiro de 2005, Proc. c-464/01, Johann Gruber contra Bay Wa AG, ecli:eu:c:2005:32,
ponto 36; acórdão do tJue, de 14 de março de 2013, Proc. c-419/11, Česká spořitelna, a.s. contra
Gerald Feichter, ecli:eu:c:2013:165, ponto 26; acórdão Mühlleitner, ponto 27.
22 acórdão schrems, cit., ponto 30; acórdão Personal Exchange International Limited, ponto 30. Já
antes, acórdão do tJue, de 20 de janeiro de 2005, Proc. c-464/01, Johann Gruber contra Bay Wa
AG, ecli:eu:c:2005:32, ponto 36.
23 acórdão schrems, cit., ponto 32. Já antes, acórdão Gruber, ponto 39.

elsa dias oliveira

220

RevistaFDUL_LXII_1_2021_1_paginacao  14/08/2021  11:34  Page 220



é definido por oposição ao de «operador económico»”24, salientando- se, todavia,
que aquela qualidade não depende dos conhecimentos, das informações nem da
experiência que a pessoa possa obter no âmbito em que se incluem esses serviços;
não sendo também relevante o facto de a pessoa ter assumido o compromisso de
representar os direitos e interesses de outros utilizadores do mesmo serviço25.
Justificando esta posição, foi invocado o disposto no art. 169.º, n.º 1, tFue, de
acordo com o qual a união europeia deve contribuir para “(...) a proteção da
saúde, da segurança e dos interesses económicos dos consumidores, bem como
para a promoção do seu direito à informação, à educação e à organização para a
defesa dos seus interesses”. Resultaria, pois, contrário às finalidades previstas no
tratado excluir do conceito de consumidor a pessoa que desenvolve atividade no
sentido da defesa dos direitos dos consumidores, no caso em concreto, os relativos
à proteção dos seus dados pessoais26.

o tJue veio assim decidir que “1) o artigo 15.o do Regulamento (ce) n.o
44/2001 do conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária,
ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser
interpretado no sentido de que um utilizador de uma conta privada Facebook não
perde a qualidade de «consumidor», na aceção deste artigo, quando publica livros,
faz conferências, gere sítios web, recolhe donativos e obtém a cedência dos direitos
de vários consumidores para os exercer em justiça”.

este acórdão é, parece- nos, especialmente relevante na medida em que reflete
uma conceção de consumidor atual, informado, esclarecido, capaz de lutar pelos
seus direitos.

iii. um outro acórdão do tJue relevante sobre esta matéria, proferido em
10 de dezembro de 2020, é o relativo ao processo Personal Exchange International
Limited27. aí estava em causa uma ação intentada por um jogador de póquer com
residência habitual na eslovénia contra uma empresa, com sede em Malta, que
oferecia serviços de jogos de fortuna e azar em linha num sítio internet, dirigindo
a sua atividade à eslovénia. Foi colocada, pelo supremo tribunal da eslovénia, a
questão de saber se ainda está abrangido pelo conceito de consumidor – e conse-

24 acórdão schrems, cit., ponto 39; acórdão benincasa, ponto 16, acórdão Gruber, ponto 36.
25 acórdão schrems, cit., ponto 39; acórdão do tJue, de 3 de setembro de 2015, Proc. c-110/14,
Horațiu Ovidiu Costea contra SC Volksbank România SA, ecli:eu:c:2015:538, ponto 21.
26 acórdão schrems, cit., ponto 40.
27 Proc. c-774/19, que opôs a. b., e b. b. contra Personal Exchange International Limited,
ecli:eu:c:2020:1015.
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quentemente se lhe é aplicado o art. 15.º, n.º 1, do Regulamento 44/2001 – a
situação de uma pessoa singular que celebra com um operador estrangeiro de jogos
online, à distância, através da internet, um contrato de jogo de póquer online,
tendo aquela pessoa singular assegurado a sua subsistência durante vários anos
com os rendimentos provenientes dessa atividade de jogo. esclareça- se que essa
pessoa singular não era titular de registo formal dessa atividade e não oferecia as
suas atividades no mercado a terceiros com vista a ser remunerado.

o tJue veio sustentar que o facto de a pessoa em causa obter ganhos
significativos e de se sustentar com os ganhos obtidos pelo jogo não constituía
elemento justificativo para lhe afastar a categoria de consumidor. na verdade, es-
clarece- se que o conceito de consumidor não está dependente dos valores que são
por este obtidos, mesmo que permitam à pessoa viver desses ganhos, nem dos co-
nhecimentos que detém, nem tampouco da regularidade da atividade28.

e foi face a estas considerações que o tJue veio decidir que “[o] artigo 15.o,
n.o 1, do Regulamento (ce) n.o 44/2001 do conselho, de 22 de dezembro de
2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões
em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma pessoa
singular domiciliada num estado- Membro que, por um lado, celebrou com uma
sociedade estabelecida noutro estado- Membro um contrato para jogar póquer na
internet, que contém condições gerais determinadas por esta última, e, por outro,
não declarou oficialmente essa atividade nem ofereceu essa atividade a terceiros
enquanto serviço remunerado não perde a qualidade de «consumidor» na aceção
desta disposição, mesmo que essa pessoa jogue esse jogo durante um grande número
de horas por dia, possua conhecimentos alargados e obtenha ganhos significativos
provenientes desse jogo”.

iv. quer o acórdão Schrems, quer o acórdão Personal Exchange International
Limited, que respeitam a consumidores que atuam no mercado digital, permitem
delinear um perfil de consumidor que se afasta do estereotipo mais tradicional –
o consumidor, no geral, pouco informado – e reflete um consumidor esclarecido,
que conhece e defende os seus direitos e interesses.

este perfil de consumidor, mais informado quanto aos seus direitos, mais es-
clarecido quanto ao modo de atuação dos profissionais, mais ativo na defesa dos
seus direitos e dos seus interesses, não depende do facto de o consumidor atuar

28 acórdão Personal Exchange International Limited, pontos 32 ss. sublinhe-se que, no caso em
apreço, o jogador dedicava cerca de 9 horas por dia útil à atividade de jogo (ponto 43).
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ou não no mercado digital, apesar de o recurso aos meios digitais colocar, por
natureza, desafios técnicos muito específicos ao consumidor.

3. A harmonização do Direito material de proteção dos consumidores
no âmbito da União Europeia

i. conforme já acima referido, uma das formas de proteção dos consumidores
desenvolvida pelo legislador europeu tem passado pela adoção de diretivas europeias
que consagram regimes materiais.

em áreas relacionadas com o mercado digital identificamos diversas diretivas
relevantes, umas já transpostas para o direito material português, outras ainda em
processo de transposição.

ii. de entre algumas dessas diretivas europeias, ainda não transpostas,
salientamos a diretiva (ue) 2019/770 do Parlamento europeu e do conselho de
20 de maio de 2019 sobre certos aspetos relativos aos contratos de fornecimento
de conteúdos e serviços digitais29. esta diretiva, conforme é explicitado no seu
art. 1.º, visa “(...) contribuir para o bom funcionamento do mercado interno, ga-
rantindo simultaneamente um elevado nível de proteção dos consumidores, esta-
belecendo regras comuns quanto a certos requisitos relativos aos contratos entre
profissionais e consumidores para o fornecimento de conteúdos ou serviços digitais,
em especial regras quanto: – à conformidade dos conteúdos ou serviços digitais
com o contrato; – aos meios de ressarcimento em caso dessa falta de conformidade
ou de não fornecimento e as modalidades de exercício dos mencionados meios de
ressarcimento, e – ao fornecimento de conteúdos ou serviços digitais”.

esta diretiva é complementada pela diretiva (ue) 2019/771 do Parlamento
europeu e do conselho de 20 de maio de 2019 relativa a certos aspetos dos contratos
de compra e venda de bens que altera o Regulamento (ue) 2017/2394 e a diretiva
2009/22/ce e que revoga a diretiva 1999/44/ce30. conforme expressamente se indica
no seu art. 1.º, esta diretiva consagra regras que regulam a conformidade dos bens com
o contrato, os meios de ressarcimento para o caso se verificar alguma falta de conformidade,
as modalidades de exercício destes meios e ainda as garantias comerciais.

a articulação do âmbito de aplicação desta estas duas diretivas é explicitada,
designadamente, no considerando (13) da diretiva (ue) 2019/771, em que se

29 Publicada no Joue l 136, de 22.5.2019, págs. 1 ss.
30 Publicada no Joue l 136, de 22.5.2019, págs. 28 ss.
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esclarece que “(...) a diretiva (ue) 2019/770 deverá ser aplicada ao fornecimento
de conteúdos digitais ou à prestação de serviços digitais, inclusive de conteúdos
digitais fornecidos num suporte material, tais como os dvd, os cd, as chaves
usb e os cartões de memória, bem como ao próprio suporte material, desde que
este funcione exclusivamente como meio de disponibilização de conteúdos digitais.
em contrapartida, a presente diretiva deverá aplicar- se aos contratos de compra e
venda de bens, incluindo bens com elementos digitais que necessitem de conteúdos
ou serviços digitais para desempenharem as suas funções”31.

iii. especialmente relevante ainda em matéria de proteção dos consumidores
nos contratos celebrados à distância é o regime previsto na diretiva 2011/83/ue
do Parlamento europeu e do conselho de 25 de outubro de 2011 relativa aos
direitos dos consumidores, que altera a diretiva 93/13/cee do conselho e a
diretiva 1999/44/ce do Parlamento europeu e do conselho e que revoga a
diretiva 85/577/cee do conselho e a diretiva 97/7/ce do Parlamento europeu
e do conselho32/33, que foi, entretanto, transposta para o ordenamento jurídico
português, pelo dec.- lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro34.

este diploma regula a proteção dos consumidores nos contratos celebrados
à distância35 em que se incluem os contratos celebrados através da internet. na
verdade, nos termos do seu art. 3.º, al. f ), define- se o conceito de contrato
celebrado à distância36, a que se subsumem, v.g., os contratos celebrados através

31 veja-se ainda, com respeito à articulação entre estas duas diretivas, em especial, os considerandos
(20) a (22) da diretiva (ue) 2019/770. Vide ainda JoRGe MoRais caRvalHo, Manual de Direito
do Consumo, 7.ª edição, almedina, coimbra, 2020, págs. 364 ss.
32 Publicada no Joue l 304, de 22.11.2011, págs. 64 ss.
33 em geral, acerca desta diretiva, sandRa PassinHas, “a directiva 2011/83/ue, do Parlamento
europeu e do conselho, de 25 de outubro de 2011, Relativa aos direitos dos consumidores: al-
gumas considerações”, Estudos de Direito do Consumidor, n.º 9, 2015, págs. 93-141.
34 alterada pela lei n.º 47/2014, de 28 de julho e pelo dec.-lei n.º 78/2018, de 15 de outubro.
35 art. 2.º, n.º 1, do dec.-lei n.º 24/2014, indicando-se no seu n.º 2, quais os contratos excluídos
à aplicação de algumas das suas disposições.
36 aí se indica que: “f ) «contrato celebrado à distância», um contrato celebrado entre o consumidor
e o fornecedor de bens ou o prestador de serviços sem presença física simultânea de ambos, e integrado
num sistema de venda ou prestação de serviços organizado para o comércio à distância mediante a
utilização exclusiva de uma ou mais técnicas de comunicação à distância até à celebração do contrato,
incluindo a própria celebração”. Para compreensão deste conceito, importa ainda ter presente que
o conceito de “suporte duradouro” se encontra definido na al. l) do mesmo art. 3.º, como “qualquer
instrumento, designadamente o papel, a chave universal serial bus (usb), o compact disc Read-
only Memory (cd-RoM), o digital versatile disc (dvd), os cartões de memória ou o disco rígido
do computador, que permita ao consumidor ou ao fornecedor de bens ou prestador do serviço

elsa dias oliveira

224

RevistaFDUL_LXII_1_2021_1_paginacao  14/08/2021  11:34  Page 224



da internet em que não se verifica a presença física simultânea de consumidor
e profissional37.

o regime material previsto neste dec.- lei n.º 24/2014 reflete as orientações
dominantes em matéria de proteção dos consumidores nos contratos celebrados
à distância. na verdade, tem sido entendido que podem ser identificados três
pilares essenciais em que assenta esta proteção: a) atribuição, aos consumidores,
de informações respeitantes aos bens e serviços que poderão ser adquiridos; b) con-
firmação destas informações por escrito, ou por outro suporte duradouro, após a
celebração do contrato ou concomitantemente a esta; c) consagração de um direito
de livre resolução do contrato facultada ao consumidor38.

analisado o regime consagrado no dec.- lei n.º 24/2014, identificam- se normas
que regulam os referidos três pilares de proteção dos consumidores. desde logo,
nos termos do art. 4.º, identifica- se um elenco extenso de informações que devem
ser prestadas aos consumidores antes da celebração do contrato39. estas informações
respeitam a variadíssimos aspetos relativos ao contrato: as características do bem
ou serviço a adquirir, a identidade e identificação do profissional, o preço a pagar
e modo de o calcular, a existência de um direito de livre resolução do contrato, etc.

nos termos do art. 7.º do dec.- lei n.º 24/2014, está prevista uma disposição
especialmente relevante no âmbito dos contratos celebrados através da internet,
determinando- se que “[n]os sítios na internet dedicados ao comércio eletrónico
é obrigatória a indicação, de forma clara e legível, o mais tardar no início do
processo de encomenda, da eventual existência de restrições geográficas ou outras
à entrega e aos meios de pagamento aceites”40.

armazenar informações que lhe sejam pessoalmente dirigidas, e, mais tarde, aceder-lhes pelo tempo
adequado à finalidade das informações, e que possibilite a respetiva reprodução inalterada” e ainda
de “[t]écnica de comunicação à distância”, definida na al. l), como “qualquer meio que, sem a presença
física e simultânea do fornecedor de bens ou prestador do serviço e do consumidor, possa ser utilizado
tendo em vista a celebração do contrato entre as referidas partes”. veja-se, a este respeito, JoRGe
MoRais caRvalHo, Manual de Direito do Consumo, cit., págs. 211 ss.
37 José enGRácia antunes, Direito do Consumo, cit., págs. 172 ss.; JoRGe MoRais caRvalHo,
Manual de Direito do Consumo, cit., pág. 233.
38 elsa dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., pág. 133.
39 Paulo Mota Pinto, “o novo Regime Jurídico dos contratos a distância e dos contratos
celebrados Fora do estabelecimento comercial”, Estudos de Direito do Consumidor, n.º 9, 2015,
págs. 51-91, pág. 64; José enGRácia antunes, Direito do Consumo, cit., pág. 185; JoRGe MoRais
caRvalHo, Manual de Direito do Consumo, cit., págs. 223 ss.
40 Paulo Mota Pinto, “o novo Regime Jurídico dos contratos a distância...”, cit., pág. 68; elsa
dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., págs. 135 ss.; José enGRácia
antunes, Direito do Consumo, cit., pág. 186.
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todas essas informações devem ser prestadas de forma adequada, compreensível
e clara aos consumidores41. algumas informações são especialmente relevantes
quando, num contrato celebrado por via eletrónica, a encomenda implicar o
pagamento do preço. nesses casos, uma das formas encontradas pelo legislador
para encorajar o fornecedor ou o prestador de serviços a cumprir este dever de
informar encontra- se consagrada no art. 5.º, n.º 8, e que determina que o consumidor
não ficará vinculado ao contrato se aquele não tiver observado os deveres de
informar que estão previstos nos n.ºs 2, 3 e 4 do art. 5.º42.

uma vez celebrado o contrato à distância, o fornecedor de bens ou prestador
de serviços deve, nos termos do art. 6.º, n.º 1, confirmar a sua celebração no prazo
de cinco dias ou, caso assim não suceda, no momento da entrega do bem ou antes
do início da prestação do serviço43. esta confirmação realizar- se- á, conforme
determina o art. 6.º, n.º 2, mediante a entrega ao consumidor das informações
previstas no artigo 4.º, n.º 1, em suporte duradouro. apenas ficará dispensado
deste dever de confirmação o fornecedor de bens ou prestador de serviços que,
antes da celebração do contrato, fornecer ao consumidor as referidas informações
em suporte duradouro.

o outro pilar em que assenta a proteção dos consumidores nos contratos à
distância respeita ao direito de livre resolução do contrato. atendendo, desig-
nadamente, a que, nos contratos celebrados à distância, o consumidor não tem
a possibilidade de ver, presencialmente, o bem físico que pretende adquirir, bem
como ao facto de este modo de contratar potenciar as compras por impulso, tem

41 art. 5.º do dec.-lei n.º 24/2014. Paulo Mota Pinto, “o novo Regime Jurídico dos contratos
a distância...”, cit., pág. 70; elsa dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”,
cit., pág. 135; JoRGe MoRais caRvalHo, Manual de Direito do Consumo, cit., págs. 226 ss.
42 aí se determina que: “n.º 2 – quando, num contrato celebrado à distância por via eletrónica, a
encomenda pelo consumidor implicar uma obrigação de pagamento, o fornecedor de bens ou
prestador de serviços deve dar ao consumidor, de forma clara e bem visível, e imediatamente antes
de o consumidor concluir a encomenda, as informações pré-contratuais previstas nas alíneas d), e),
f ), g), h), i), q) e u) do n.º 1 do artigo anterior. 3 – Para o cumprimento do disposto no número
anterior, o fornecedor de bens ou prestador de serviços deve garantir que o consumidor, ao concluir
a encomenda confirma, de forma expressa e consciente, que a encomenda implica a obrigação de
pagamento. 4 – quando a conclusão da encomenda implicar a ativação de um botão ou função
semelhante, o botão ou a referida função é identificada de forma facilmente legível, apenas com a
expressão «encomenda com obrigação de pagar» ou uma formulação correspondente e inequívoca,
que indique que a realização da encomenda implica uma obrigação de pagamento ao profissional”.
Paulo Mota Pinto, “o novo Regime Jurídico dos contratos a distância...”, cit., págs. 71 ss. 
43 elsa dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., págs. 139 ss.; José
enGRácia antunes, Direito do Consumo, cit., pág. 176; JoRGe MoRais caRvalHo, Manual de
Direito do Consumo, cit., págs. 240 ss.

elsa dias oliveira

226

RevistaFDUL_LXII_1_2021_1_paginacao  14/08/2021  11:34  Page 226



sido entendido que conferir ao consumidor a faculdade de resolver o contrato,
sem que tenha de apresentar qualquer justificação, contribuirá para a tutela dos
seus interesses44.

o direito de livre resolução do contrato45 encontra- se consagrado no art. 10.º
do dec.- lei n.º 24/2014, fixando- se, como regra geral, o prazo de 14 dias para o
exercício deste direito46. note- se, todavia, que, nos termos do art. 10.º, n.º 2, se
o consumidor não tiver sido informado, antes da celebração do contrato, de que
tinha um direito de livre resolução do contrato – conforme estabelecido no art.

44 Paulo Mota Pinto, “o novo Regime Jurídico dos contratos a distância...”, cit., pág. 75; elsa
dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., págs. 140 ss.
45 acerca da natureza jurídica deste direito, cfr. elsa dias oliveiRa, A protecção dos consumidores
nos contratos celebrados através da Internet, cit., págs. 99 ss.; caRlos FeRReiRa de alMeida, Direito
do Consumo, almedina, coimbra, 2005, págs. 105 ss.; José caRlos bRandão PRoença, “a
desvinculação não motivada nos contratos de consumo: um verdadeiro direito de resolução”, Revista
da Ordem dos Advogados, ano 70, 2010, vol. i/iv, disponível em http://www.oa.pt/conteudos/artigos/
detalhe_artigo.aspx?idsc=112472&ida=112753; João PedRo Pinto-FeRReiRa/JoRGe MoRais
caRvalHo, “contratos celebrados à distância e fora do estabelecimento comercial”, I Congresso de
Direito do Consumo, coord. Jorge Morais carvalho, almedina, coimbra, 2016, págs. 95-113, págs.
97 ss.; aleXandRa teiXeiRa de sousa, “o direito de arrependimento...”, cit., págs. 29 ss.; elsa
dias oliveiRa, “a proteção do consumidor nas viagens organizadas. algumas considerações”,
Estudos de Direito do Consumo, Homenagem a Manuel Cabeçadas Ataíde Ferreira, coord. carlos
Ferreira de almeida e outros, deco, lisboa, 2016, págs. 208-232, págs. 219 ss.; caRlos laceRda
baRata, “contratos celebrados fora do estabelecimento comercial”, Estudos de Direito do Consumo,
coord. Rui Paulo coutinho de Mascarenhas ataíde/carlos lacerda barata, vol. v, aaFdl, lisboa,
2017, págs. 41-127, pág. 129; José enGRácia antunes, Direito do Consumo, cit., págs. 89 ss. elsa
dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., págs. 141 ss.; JoRGe MoRais
caRvalHo, Manual de Direito do Consumo, cit., págs. 195 ss. 
46 este prazo de 14 dias é contado, conforme se determina no art. 10.º, nº 1:
“a) do dia da celebração do contrato, no caso dos contratos de prestação de serviços; 
b) do dia em que o consumidor ou um terceiro, com exceção do transportador, indicado pelo
consumidor adquira a posse física dos bens, no caso dos contratos de compra e venda, ou:
i) do dia em que o consumidor ou um terceiro, com exceção do transportador, indicado pelo
consumidor adquira a posse física do último bem, no caso de vários bens encomendados pelo
consumidor numa única encomenda e entregues separadamente,
ii) do dia em que o consumidor ou um terceiro, com exceção do transportador, indicado pelo
consumidor adquira a posse física do último lote ou elemento, no caso da entrega de um bem que
consista em diversos lotes ou elementos, 
iii) do dia em que o consumidor ou um terceiro por ele indicado, que não seja o transportador,
adquira a posse física do primeiro bem, no caso dos contratos de entrega periódica de bens durante
um determinado período;
c) do dia da celebração do contrato, no caso dos contratos de fornecimento de água, gás ou
eletricidade, que não estejam à venda em volume ou quantidade limitados, de aquecimento urbano
ou de conteúdos digitais que não sejam fornecidos num suporte material”.
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4.º, n.º 1, al. l) –, o prazo para exercício do direito de livre resolução pode esten-
der- se por até 12 meses47.

nem todos os contratos são, atento o seu objeto, passíveis de ser livremente
resolvidos. não surpreende, por isso, que no art. 17.º, n.º 1, do dec.- lei n.º
24/2014, sejam indicados os contratos que não podem ser livremente resolvidos,
como é caso, v.g., dos contratos de fornecimento de bens confecionados de acordo
com as especificações do consumidor, de fornecimento de gravações de áudio ou
vídeo seladas ou programas informáticos a que o consumidor tenha retirado o selo,
celebrados em hasta pública, etc.48.

exercido o direito de livre resolução, determina- se, nos termos do art. 12.º, n.º
1, do dec.- lei n.º 24/2014, que o fornecedor ou prestador tem 14 dias para reembolsar
o consumidor de todos os pagamentos recebidos49. Já o consumidor, salvo convenção
em contrário, fica obrigado, nos termos do art. 13.º, n.º 1, do dec.- lei n.º 24/2014,
a devolver ou entregar ao fornecedor ou prestador os bens objeto do contrato. os
custos de devolução também ficarão, em princípio, a cargo do consumidor50/51.

salienta- se ainda, no regime previsto neste diploma, pela especial proteção
conferida ao consumidor, a fixação, no art. 19.º do dec.- lei n.º 24/2014, de um
prazo máximo de 30 dias para a execução do contrato, visando- se, assim, evitar
delongas prejudiciais para os consumidores52.

47 este prazo de 12 meses é contado a partir da data do termo do prazo inicial referido no art. 10.º,
n.º 1 e, se, no decurso deste prazo de 12 meses, “(...) o fornecedor de bens ou prestador de serviços
cumprir o dever de informação pré-contratual a que se refere a alínea l) do n.º 1 do artigo 4.º, o
consumidor dispõe de 14 dias para resolver o contrato a partir da data de receção dessa informação”.
assim o determina o art. 10.º, n.º 2 e n.º 3. 
48 Paulo Mota Pinto, “o novo Regime Jurídico dos contratos a distância...”, cit., págs. 84 ss.;
elsa dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., pág. 143; JoRGe MoRais
caRvalHo, Manual de Direito do Consumo, cit., págs. 261 ss.
49 conforme determina o art. 12.º, n.º 6, se o fornecedor de bens ou prestador de serviços não
reembolsarem o consumidor no prazo de 14 dias, aquele fica obrigado a devolver em dobro, no
prazo de 15 dias úteis, os montantes pagos pelo consumidor. estabelece-se, pois, uma sanção civil,
que visa desincentivar os fornecedores e prestadores de evitarem ou atrasarem os reembolsos. elsa
dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., pág. 143.
50 nos termos do art. 13.º, n.º 2, exceciona-se o dever de o consumidor suportar os custos de
devolução no caso de o fornecedor acordar em suportar esse custo; ou o consumidor não tiver sido
previamente informado pelo fornecedor do bem que tem o dever de pagar os custos de devolução. 
51 acerca dos efeitos do exercício do direito de livre resolução do contrato, Paulo Mota Pinto,
“o novo Regime Jurídico dos contratos a distância...”, cit., págs. 80 ss.; JoRGe MoRais caRvalHo,
Manual de Direito do Consumo, cit., págs. 254 ss.
52 Paulo Mota Pinto, “o novo Regime Jurídico dos contratos a distância...”, cit., págs. 88 ss.;
José enGRácia antunes, Direito do Consumo, cit., págs. 176 ss. saliente-se ainda que, nos termos
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iv. a harmonização dos regimes materiais relativos à proteção dos consumidores
desenvolvidos no âmbito do direito da união europeia que aqui, em termos
meramente exemplificativos e abreviados, trouxemos, contribui para uma maior
segurança dos consumidores no que respeita ao regime aplicável para regular os
contratos celebrados com fornecedores de bens ou prestadores de serviços no
âmbito do mercado digital. na verdade, a probabilidade de estes contratos
apresentarem contactos relevantes com mais do que um ordenamento jurídico é
acrescida e o facto de o regime material se encontrar harmonizado entre os diversos
estados- Membros da união europeia53 permite aos consumidores prever as regras
materiais que lhes serão aplicáveis. ou seja, independentemente da lei do
estado- Membro que for designada competente por aplicação das regras de conflitos,
o regime material estará harmonizado.

Conclusão

o consumidor no mercado digital tem ao seu alcance uma multiplicidade de
formas de resolução de litígios que lhe permitem escolher aquela que se lhe revelar
mais conveniente. na verdade, enquanto alguns consumidores que atuam no
mercado digital considerarão mais confortável apresentar as suas queixas e resolver
os litígios online, outros continuarão a preferir as vias mais tradicionais. importante,
em todo o caso, é que seja feita a divulgação dos mais atuais meios de resolução
de litígios e transmitida a credibilidade de que devem gozar.

o perfil do consumidor digital não é uno e varia, naturalmente, consoante a
pessoa em causa. todavia, identificam- se, com maior frequência, consumidores

do art. 19.º, n.º 2, caso se verifique “(...) indisponibilidade do bem ou serviço encomendado, o
fornecedor de bens ou prestador de serviços deve informar o consumidor desse facto e reembolsá-lo
dos montantes pagos, no prazo máximo de 30 dias a contar da data do conhecimento daquela indis-
ponibilidade”. se, ultrapassados estes 30 dias, o consumidor não tiver sido reembolsado, fica o fornecedor
obrigado a devolver em dobro o referido montante no prazo de 15 dias. estabelece-se, também aqui,
uma sanção civil, que visa desincentivar os fornecedores e prestadores de evitarem ou atrasarem os
reembolsos. elsa dias oliveiRa, “contratação eletrónica e tutela do consumidor”, cit., pág. 145.
53 sublinhe-se que em diversas diretivas europeias se identificam cláusulas que estabelecem níveis
de harmonização máximos. tome-se como exemplo, o art. 4.º da diretiva (ue) 2019/770, que
prevê que “[o]s estados-Membros não podem manter ou introduzir no seu direito nacional disposições
divergentes das previstas na presente diretiva, nomeadamente disposições mais ou menos estritas,
que tenham por objetivo garantir um nível diferente de proteção dos consumidores, salvo disposição
em contrário na presente diretiva.”. no mesmo sentido, vide, v.g., art. 4.º da diretiva (ue) 2019/770,
art. 4.º da diretiva 2011/83/ue. Vide a este respeito, JoRGe MoRais caRvalHo, Manual de Direito
do Consumo, cit., págs. 365 ss.

algumas considerações sobre a proteção do consumidor no mercado digital...
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mais informados acerca dos seus direitos, mais alerta para as estratégias de marketing
desenvolvidas pelos profissionais com vista à celebração dos contratos, mais rei-
vindicativos na defesa dos seus direitos.

a harmonização, no âmbito do direito da união europeia, de parte muito
significativa do regime material de proteção dos consumidores tem sido também
uma das formas garantir a segurança e previsibilidade na determinação das regras
jurídicas aplicáveis aos consumidores, incrementando o consumo. esta harmonização
contribui também para promoção da competitividade das empresas e o consequente
desenvolvimento equilibrado do mercado único.
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